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o objeto deste estudo é o 
vistas à efetividade e aplicabilidade 
tatutárias que preveem a perda do 
consequência ou sanção, para a hipótlll 
ou de expulsão de filiado eleito - dó 
ante a natureza relativa complementávefl 
da norma do §1º, art. 17, da Constitul_ . ~ ' 

Para situar os conceitos em d . . 
um quadro evolutivo da democracia, (fá 
destacando ser imperiosa a preservaçl~ 
Poder político que se funda na soberanf i'lo,iSI 
a partir dessas premissas, aprofundou 
lítica como instrumento daquela manifeSti! 
de interesses, no Ancien Régime, do qual 
rativo, surgindo, depois, com a Revolução' 
representativo baseado no ideal libertáriol 
para escolher o seu representante e este 
convicção pessoal, através de opiniões, pai... 

À consideração de ser inviável a 
evoluiu a sociedade ocidental para a 
cujo funcionamento exige a intermediação 
se prestam à institucionalização do Poder,' 
dos totalitarismos resultantes da sua . 
Hitler, Stalin e, no Brasil, Vargas). Após a 2­
foram constitucionalizadas, enfeixando 
ideológico ao qual o filiado e candidato 
política e juridicamente, por ser a filiação um" 
elegibilidade, sem o qual não é possível partil'l 
com vista à obtenção de mandato político. ,­

A Fidelidade Partidária é o amálgama e
i 
~, 

do ideário político, razão pela qual a sua i ' 
toral e o regramento dos partidos políticos é 
tatutos registrados no Tribunal Superior J;'lAttnNL~ 


